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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 72/2005

de 27 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe Júlio Francisco de Sales
Mascarenhas como Embaixador de Portugal na Repú-
blica do Ruanda.

Assinado em 22 de Novembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Dezembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

Decreto do Presidente da República n.o 73/2005

de 27 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe Júlio Francisco de Sales
Mascarenhas como Embaixador de Portugal na Eritreia.

Assinado em 22 de Novembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Dezembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

Decreto do Presidente da República n.o 74/2005

de 27 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe António Augusto Jorge
Mendes como Embaixador de Portugal nas Ilhas Cook.

Assinado em 22 de Novembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Dezembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

Decreto do Presidente da República n.o 75/2005
de 27 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe José Joaquim Esteves dos
Santos de Freitas Ferraz como Embaixador de Portugal
nas Maurícias.

Assinado em 22 de Novembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Dezembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

Decreto do Presidente da República n.o 76/2005
de 27 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe Joaquim José Ferreira da
Fonseca como Embaixador de Portugal na Dominica.

Assinado em 22 de Novembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Dezembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

Decreto do Presidente da República n.o 77/2005
de 27 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeada, sob proposta do Governo, a ministra ple-
nipotenciária de 2.a classe Maria de Fátima de Pina
Perestrello como Embaixadora de Portugal no Benim.

Assinado em 29 de Novembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Dezembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

Decreto do Presidente da República n.o 78/2005
de 27 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeada, sob proposta do Governo, a ministra ple-
nipotenciária de 2.a classe Maria de Fátima de Pina
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Perestrello como Embaixadora de Portugal na Repú-
blica dos Camarões.

Assinado em 29 de Novembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Dezembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 89/2005

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 178-A/2005, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 208, suplemento, de 28 de Outubro de
2005, cujo original se encontra arquivado nesta Secre-
taria-Geral, saiu com as seguintes inexactidões, que
assim se rectificam:

1 — No n.o 4 do artigo 8.o, onde se lê «competentes»
deve ler-se «competente».

2 — No n.o 3 do artigo 9.o, onde se lê «matrícula»,
deve ler-se «matrícula,».

3 — No artigo 15.o, na parte em que é alterado o
artigo 28.o do Regulamento Emolumentar dos Registos
e do Notariado, onde se lê:

«18 — Os registos relativos a veículo que utilize exclu-
sivamente energia eléctrica ou solar, ou outra forma
não poluente de energia, estão isentos de emolumentos.

19 — Os registos relativos a veículo que utilize exclu-
sivamente combustível de petróleo liquefeito (GPL) ou
gás natural beneficiam de uma redução de 60 % do valor
do emolumento.

20 — Os registos relativos a veículos que, no acto da
entrada no consumo interno, se apresentem equipados
com motores híbridos, preparados para o consumo, no
seu sistema de propulsão, quer de gás de petróleo lique-
feito (GPL), gás natural, energia eléctrica ou solar, quer
de gasolina ou gasóleo, beneficiam de uma redução de
30 % do valor do emolumento.»

deve ler-se:

«18 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
19 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
20 — Os registos relativos a veículo que utilize exclu-

sivamente energia eléctrica ou solar, ou outra forma
não poluente de energia, estão isentos de emolumentos.

21 — Os registos relativos a veículo que utilize exclu-
sivamente combustível de petróleo liquefeito (GPL) ou
gás natural beneficiam de uma redução de 60 % do valor
do emolumento.

22 — Os registos relativos a veículos que, no acto da
entrada no consumo interno, se apresentem equipados
com motores híbridos, preparados para o consumo, no
seu sistema de propulsão, quer de gás de petróleo lique-
feito (GPL), gás natural, energia eléctrica ou solar, quer
de gasolina ou gasóleo, beneficiam de uma redução de
30 % do valor do emolumento.»

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 9 de Dezembro de 2005. — O Secretário-
-Geral, José M. Sousa Rego.

Declaração de Rectificação n.o 90/2005

Segundo comunicação do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, o Aviso n.o 392/2005, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 213, de 7 de Novembro de
2005, cujo original se encontra arquivado nesta Secre-
taria-Geral, saiu com as seguintes inexactidões, que
assim se rectificam:

Onde se lê «Portugal é Parte nesta Convenção, que
foi aprovada, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 23/93, publicada no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 159, de 9 de Julho de 1993,
e ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 21/93, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 159, de 9 de Julho de 1993, tendo depositado o
seu instrumento de ratificação em 2 de Setembro de
1993, tendo em 5 de Novembro de 1993 depositado
o instrumento de ratificação à Convenção, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 259, de 5 de Novembro de 1993.» deve ler-se «Por-
tugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 23/93, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 159, de 9 de Julho de 1993, e ratificada pelo Decreto
do Presidente da República n.o 21/93, publicado no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 159, de 9 de Julho
de 1993, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 2 de Setembro de 1993, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 259, de
5 de Novembro de 1993.»

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 15 de Dezembro de 2005. — O Secretário-
-Geral, José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 460/2005

Por ordem superior se torna público que a República
da Eslováquia depositou junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 18 de Agosto de 2005, o seu
instrumento de ratificação ao Protocolo n.o 13 à Con-
venção para a Protecção dos Direitos do Homem e das
Liberdades Fundamentais, Relativo à Abolição da Pena
de Morte em Quaisquer Circunstâncias, aberto para assi-
natura, em Vilnius, em 3 de Maio de 2002.

Portugal é Parte neste Protocolo, que foi aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 44/2003, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 119, de 23 de Maio de 2003, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 33/2003,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 119,
de 23 de Maio de 2003, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 3 de Outubro de 2003, con-
forme aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 262, em 12 de Novembro de 2003.

Este Protocolo entrou em vigor para a República da
Eslováquia em 1 de Dezembro de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 5 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.
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Aviso n.o 461/2005

Por ordem superior se torna público que o Reino
da Noruega depositou junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 16 de Agosto de 2005, o seu
instrumento de ratificação ao Protocolo n.o 13 à Con-
venção para a Protecção dos Direitos do Homem e das
Liberdades Fundamentais, Relativo à Abolição da Pena
de Morte em Quaisquer Circunstâncias, aberto para assi-
natura, em Vilnius, em 3 de Maio de 2002.

Portugal é Parte neste Protocolo, que foi aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 44/2003, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 119, de 23 de Maio de 2003, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 33/2003,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 119,
de 23 de Maio de 2003, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 3 de Outubro de 2003, con-
forme aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 262, de 12 de Novembro de 2003.

Este Protocolo entrou em vigor para o Reino da
Noruega em 1 de Dezembro de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 5 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 462/2005

Por ordem superior se torna público ter a Sérvia e
Montenegro depositado, no dia 15 de Maio de 2003,
junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa, o
seu instrumento de ratificação à Convenção Europeia
para a Repressão do Terrorismo, aberta para assinatura,
em Estrasburgo, em 27 de Janeiro de 1977, com a
seguinte reserva:

«Pursuant to Article 13 of the Convention, Serbia
and Montenegro reserves the right to refuse to extradite
a person because of any criminal offence mentioned
in Article 1 which it considers a political criminal
offence, as well as criminal offence in connection with
a political criminal offence or a criminal offence inspired
by political motivation.»

Tradução

Em conformidade com o artigo 13.o da Convenção,
a Sérvia e Montenegro reserva-se a faculdade de recusar
a extradição de qualquer pessoa devido à prática de
uma infracção penal prevista no artigo 1.o, que a Sérvia
e Montenegro considere ser uma infracção política ou
uma infracção penal com motivação política.

Esta Convenção entrou em vigor para a Sérvia e Mon-
tenegro em 15 de Janeiro de 2003.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Lei n.o 19/81, publicada no Diário
da República, 1.a série, n.o 188, de 18 de Agosto de
1981, tendo depositado o seu instrumento de ratificação
à Convenção em 14 de Dezembro de 1981, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 246,
de 23 de Outubro de 1982.

A ratificação foi feita com uma reserva, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 188,
de 18 de Agosto de 1981.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 6 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 463/2005

Por ordem superior se torna público ter a República
Checa depositado, em 23 de Março de 2002, junto do
Secretário-Geral do Conselho da Europa, uma decla-
ração de actualização de anexos ao Acordo Provisório
sobre os Regimes de Segurança Social Relativos à
Velhice, Invalidez e Sobrevivência, aberta para assina-
tura, em Paris, em 11 de Dezembro de 1953, com a
seguinte declaração:

«Annex II — Bilateral and multilateral agreements
to which the Agreement applies

As a Contracting Party to the European Agreement,
the Czech Republic notifies, pursuant to article 8, para-
graph 2, of the Agreement, for the purposes of inclusion
in annex II thereof, that an agreement between the Czech
Republic and the Grand Duchy of Luxembourg on social
security was signed on 17 November 2000 and came
into force on 1 March 2002.»

Tradução

Anexo II — Acordos bilaterais e multilaterais
aos quais se aplica o presente Acordo

Na sua qualidade de Parte Contratante no Acordo
Provisório Europeu, a República Checa notifica, nos
termos do disposto no n.o 2 do artigo 8.o do Acordo,
para efeitos de inclusão no respectivo anexo II, que um
acordo entre a República Checa e o Grão-Ducado do
Luxemburgo sobre segurança social foi assinado a 17
de Novembro de 2000, tendo entrado em vigor a 1 de
Março de 2002.

Portugal é Parte neste Acordo, que foi aprovado, para
ratificação, pelo Decreto n.o 3/78, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 1978,
tendo em 21 de Abril de 1978 Portugal depositado o
seu instrumento de ratificação ao Acordo conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 130,
de 7 de Junho de 1978.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 7 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 464/2005

Por ordem superior se torna público que a República
da Lituânia depositou junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 19 de Maio de 2004, o seu ins-
trumento de ratificação à Convenção sobre o Estabe-
lecimento de um Sistema de Registo de Testamentos,
aberta para assinatura em Basileia em 16 de Maio de
1972, com a seguinte declaração:

«In accordance with articles 2 and 3 of the Conven-
tion, the Republic of Lithuania declares that the Central
Mortgage Office is being designated as the responsible
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institution for the registration, requests for information
and international co-operation provided for by the
Convention.»

Tradução

«Em conformidade com o disposto nos artigos 2.o
e 3.o da Convenção, a República da Lituânia declara
que o Central Mortgage Office (Departamento Central
de Hipotecas) foi designado como instituição respon-
sável pelos registos, pelos pedidos de informação e pela
cooperação internacional previstos na Convenção.»

Esta Convenção entrou em vigor para a República
da Lituânia em 20 de Agosto de 2004.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pelo Decreto n.o 3/82, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro
de 1982, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 20 de Abril de 1982, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 1.a série, n.o 122, de 29
de Maio de 1982.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 12 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 465/2005

Por ordem superior se torna público ter o Principado
do Mónaco depositado junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 10 de Maio de 2002, o seu
instrumento de adesão à Convenção Relativa ao Bran-
queamento, Detecção, Apreensão e Perda dos Produtos
do Crime, aberta para assinatura em Estrasburgo em
8 de Novembro de 1990, com as seguintes reservas e
declaração:

«Reservations

Article 2

In accordance with article 2, paragraph 2, of the Con-
vention, the Principality of Monaco declares that para-
graph 1 of this article shall apply only to laundering
of the proceeds of an offence as provided and punished
by articles 218 to 218-3 of the Penal Code of the Prin-
cipality of Monaco and to the laundering of the proceeds
from drug trafficking as provided and punished by arti-
cle 4, 1, b), 3 and 4, of Law no. 890, of 1 July 1970,
on narcotics as amended by Law no. 1157, of 23 Decem-
ber 1992.

Article 6

In accordance with article 6, paragraph 4, of the Con-
vention, the Principality of Monaco declares that the
paragraph 1 of this article shall apply only to the laun-
dering of the proceeds of an offence as provided and
punished by articles 218 to 218-3 of the Penal Code
of the Principality of Monaco and to the laundering
of the proceeds from drug trafficking as provided and
punished by article 4, 1, b), 3 and 4, of Law no. 890,
of 1 July 1970, on narcotics as amended by Law no. 1157,
of 23 December 1992.

Article 14

In accordance with article 14, paragrafh 3, of the Con-
vention, the Principality of Monaco declares that arti-
cle 14, paragraph 2, shall apply only subject to its cons-

titutional principles and the basic concepts of its legal
system.

Article 21

In accordance with article 21, paragraph 2b, of the
Convention, the Principality of Monaco declares that
the service of judicial documents must be effected
through the competent authorities of Monaco.

Article 25

In accordance with article 25, paragraph 3, of the
Convention, the requests mentioned in Section 7 of this
Convention and their supporting documents shall be
accompanied by a translation in French language.

Article 32

In accordance with article 25, paragraph 3, of the
Convention, the Principality of Monaco declares that
information or evidence provided by it under section 7
of this Convention may not, without its prior consent,
be used or transmited by the authorities of the requesting
Party in investigations or proceedings other than those
specified in the request.

Declaration

In accordance with article 23, paragraph 1, of the
Convention, the central authority of the Principality of
Monaco is:

Direction des Services Judiciaires,
5, rue Colonel Bellando de Castro,
Principality of Monaco.»

Tradução

Reservas

Artigo 2.o

Em conformidade com o n.o 2 do artigo 2.o da Con-
venção, o Principado do Mónaco declara que o disposto
no n.o 1 do presente artigo será apenas aplicável ao
branqueamento de produtos de uma infracção prevista
e punida pelos artigos 218.o a 218.o, n.o 3, do Código
Penal do Principado do Mónaco e ao branqueamento
de produtos do tráfico de droga, previsto e punido pelo
artigo 4.o, n.os 1, alínea b), 3 e 4, da Lei n.o 890, de
1 de Julho de 1970, sobre narcóticos, alterada pela Lei
n.o 1157, de 23 de Dezembro de 1992.

Artigo 6.o

Em conformidade com o n.o 2 do artigo 2.o da Con-
venção, o Principado do Mónaco declara que o n.o 1
do presente artigo será apenas aplicável ao branquea-
mento de produtos de uma infracção prevista e punida
pelos artigos 218.o a 218.o, n.o 3, do Código Penal do
Principado do Mónaco e ao branqueamento de produtos
do tráfico de droga, previsto e punido pelo artigo 4.o,
n.os 1, alínea b), 3 e 4, da Lei n.o 890, de 1 de Julho
de 1970, sobre narcóticos, alterada pela Lei n.o 1157,
de 23 de Dezembro de 1992.

Artigo 14.o

Em conformidade com o n.o 3 do artigo 14.o da Con-
venção, o Principado do Mónaco declara que o n.o 2
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do artigo 14.o apenas será aplicado sob reserva dos seus
princípios constitucionais e dos conceitos fundamentais
do seu sistema jurídico.

Artigo 21.o

Em conformidade com a alínea b) do n.o 2 do
artigo 21.o da Convenção, o Principado do Mónaco
declara que a notificação de actos judiciários deverá
ser efectuada através das autoridades competentes do
Mónaco.

Artigo 25.o

Em conformidade com o n.o 3 do artigo 25.o da Con-
venção, os pedidos referidos na secção 7 da Convenção
e os documentos de apoio serão acompanhados por uma
tradução em língua francesa.

Artigo 32.o

Em conformidade com o n.o 2 do artigo 32.o da Con-
venção, o Principado do Mónaco declara que quaisquer
informações ou provas fornecidas pelo Principado, nos
termos da secção 7 da presente Convenção, não poderão,
sem o seu consentimento prévio, ser utilizadas ou trans-
mitidas pelas autoridades da Parte requerente para fins
de investigação ou de processo diferentes dos especi-
ficados no pedido.

Declaração

Em conformidade com o n.o 1 do artigo 23.o da Con-
venção, a autoridade central do Principado do Mó-
naco é:

Direction des Services Judiciaires,
5, rue Colonel Bellando de Castro,
Principauté de Monaco.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 70/97, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 287, de 13 de Dezembro de 1997, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação em 19 de
Outubro de 1998, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 26, de 1 de Fevereiro
de 1999.

A Convenção entrou em vigor para o Principado do
Mónaco em 1 de Setembro de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 12 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 466/2005

Por ordem superior se torna público que a República
da Letónia depositou junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 31 de Janeiro de 2002, o seu ins-
trumento de ratificação à Carta Social Europeia, aberto
para assinatura em Turim em 18 de Outubro de 1961,
com a seguinte declaração:

«In accordance with article 20, paragraph 2, of the
Charter, the Republic of Latvia declares that it considers

itself bound by the following articles of the Charter:
articles 1, 5, 6, 8, 9, 11, 13, 14, 16 and 17.»

Tradução

Em conformidade com o n.o 2 do artigo 20.o da Carta,
a República da Letónia declara que se considera vin-
culada pelos seguintes artigos da Carta: artigos 1.o, 5.o,
6.o, 8.o, 9.o, 11.o, 13.o, 14.o, 16.o e 17.o

Esta Carta entrou em vigor para a República da Letó-
nia em 2 de Março de 2002.

Portugal é Parte nesta Carta, que foi aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 21/91, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 179, de 6 de Agosto de 1991, tendo em 30 de Setem-
bro de 1991 Portugal depositado o seu instrumento de
ratificação à Carta, conforme o aviso n.o 151/91, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 241, de
19 de Outubro de 1991.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 12 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 467/2005

Por ordem superior se torna público que a Antiga
República Jugoslava da Macedónia depositou junto do
Secretário-Geral do Conselho da Europa, em 29 de
Fevereiro de 2002, o seu instrumento de ratificação à
Convenção sobre o Reconhecimento das Qualificações
Relativas ao Ensino Superior na Região Europa, aberta
para assinatura em Lisboa em 11 de Abril de 1997, com
as seguintes declarações:

«In accordance with article II.2 of the Convention
in The Former Yugoslav Republic of Macedonia the
authorities competent to make different categories of
decision in recognition cases are the Ministry of Edu-
cation and Science of The Former Yugoslav Republic
of Macedonia and higher education institutions.

In accordance with article IX.2 of the Convention the
function of The Former Yugoslav Republic of Mace-
donia information center is fulfilled by the:

Ministry of Education and Science of The Former
Yugoslav Republic of Macedonia, Information
Center ENIC, Dimitrie Cuposki str., no. 9, 1000
Skopje/The Former Yugoslav Republic of Mace-
donia.

C o n t a c t p e r s o n : N a d e z d a U z e l a c ;
tel: ++ 3892106523; fax: ++ 3892117631; e-mail:
nimana@yahoo.com; http://www.mofk.ov.mk.

In accordance with article X.3, the Information Center
of The Former Republic of Macedonia is designated
as a member of the European Network of National
Information Centers on Academic Mobility and Recog-
nition (the ENIC Network).»

Tradução

Em conformidade com o artigo II.2, na Antiga Repú-
blica Jugoslava da Macedónia as autoridades compe-
tentes para tomar os diferentes tipos de decisão em
matéria de reconhecimento são o Ministério da Edu-
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cação e da Ciência da Antiga República Jugoslava da
Macedónia e os estabelecimentos do ensino superior.

Em conformidade com o artigo IX.2 da Convenção,
as funções de Centro de Informações da Antiga Repú-
blica Jugoslava da Macedónia são desempenhadas por:

Ministério da Educação e da Ciência da Antiga
República Jugoslava da Macedónia, Centro de
Informação ENIC, Dimitrie Cuposki str., 9,
1000 Skopje/Antiga República Jugoslava da
Macedónia.

Contacto: Nadezda Uzelac; telefone:
3892106523; fax: 3892117631; e-mail: nimana@ya-
hoo.com; http://www.mofk.ov.mk.

Em conformidade com o artigo X.3, o Centro de Infor-
mações da Antiga República Jugoslava da Macedónia
é designado membro da Rede Europeia dos Centros
Nacionais de Informação sobre Reconhecimento e
Mobilidade Académicos (Rede ENIC).

Esta Convenção entrou em vigor para a Antiga Repú-
blica Jugoslava da Macedónia em 1 de Janeiro de 2003.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 25/2000, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 76, de 30 de Março de 2000, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 12/2000,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 76, de
30 de Março de 2000, tendo depositado o seu instru-
mento de ratificação em 15 de Outubro de 2001, con-
forme o Aviso n.o 122/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 279, em 3 de Dezembro de 2001.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 12 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.o 222/2005

de 27 de Dezembro

A Directiva n.o 76/769/CEE, do Conselho, de 27 de
Julho, introduziu limitações à colocação no mercado
e à utilização de substâncias e preparações perigosas,
com o objectivo de salvaguardar a saúde humana e o
ambiente.

No âmbito desta directiva, a regulamentação da colo-
cação no mercado e da utilização de níquel e produtos
que o contenham foi iniciada, em Portugal, com a
entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 256/2000, de 17
de Outubro, que transpõe para a ordem jurídica nacional
a Directiva n.o 94/27/CE, do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 30 de Junho, e adita ao anexo I do Decre-
to-Lei n.o 264/98, de 19 de Agosto, disposições relativas
a níquel e seus compostos.

Face ao progresso científico e técnico alcançado neste
domínio, foi adoptada a Directiva n.o 2004/96/CE, da
Comissão, de 27 de Setembro, que altera a Directiva
n.o 76/769/CEE, no que respeita à limitação da colocação
no mercado e da utilização de níquel em conjuntos de
piercing, que urge agora transpor.

Nestes termos, é alterado o anexo I do Decreto-Lei
n.o 264/98, de 19 de Agosto, republicado pelo Decre-
to-Lei n.o 446/99, de 3 de Novembro, na redacção que
lhe foi conferida pelos Decretos-Leis n.os 256/2000, de
17 de Outubro, 238/2002, de 5 de Novembro, 141/2003,
de 2 de Julho, 208/2003, de 15 de Setembro, 123/2004,
de 24 de Maio, 72/2005, de 18 de Março, 73/2005, de
18 de Março, e 101/2005, de 23 de Junho.

Pretende-se, deste modo, minorar os efeitos preju-
diciais para a saúde humana e para o ambiente asso-
ciados à utilização de níquel nos conjuntos de piercing.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei transpõe para a ordem jurídica
nacional a Directiva n.o 2004/96/CE, da Comissão, de
27 de Setembro, que altera a Directiva n.o 76/769/CEE,
do Conselho, no que diz respeito à limitação da colo-
cação no mercado e da utilização de níquel nos conjuntos
de piercing.

Artigo 2.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 264/98, de 19 de Agosto

O anexo I do Decreto-Lei n.o 264/98, de 19 de Agosto,
republicado pelo Decreto-Lei n.o 446/99, de 3 de Novem-
bro, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decre-
to-Lei n.o 256/2000, de 17 de Outubro, passa a ter a
seguinte redacção:

«ANEXO I

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6.1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6.1.1 — Todos os conjuntos de hastes inseridas em ore-

lhas furadas e noutras partes perfuradas do corpo
humano, a não ser que a taxa de libertação de níquel
desses conjuntos seja inferior a 0,2 mg/cm2/semana (limite
de migração);

6.1.2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6.1.3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6.2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6.3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
15 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
16 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
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Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Outubro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Diogo Pinto de Freitas do Amaral — Francisco
Carlos da Graça Nunes Correia — Manuel António
Gomes de Almeida de Pinho — José António Fonseca
Vieira da Silva — António Fernando Correia de Campos.

Promulgado em 12 de Dezembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Dezembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.o 223/2005
de 27 de Dezembro

No quadro da política comum de transportes, numa
perspectiva de reforço da protecção dos consumidores,
a Comissão Europeia entendeu ser fundamental garantir
um nível de seguro mínimo comum e adequado a cobrir
a responsabilidade das transportadoras aéreas e dos ope-
radores de aeronaves em relação a passageiros, baga-
gens, carga e terceiros.

A introdução de requisitos mínimos de seguro para
as transportadoras aéreas comunitárias teve também por
objectivo garantir que aqueles requisitos se apliquem
às transportadoras aéreas de países terceiros, de modo
a assegurar condições equitativas de concorrência, evi-
tando, desta forma, distorções no mercado comunitário.

Por outro lado, e na sequência dos atentados ter-
roristas de 11 de Setembro, a Comissão Europeia refor-
çou o seu interesse na análise dos montantes e das con-
dições de seguro exigidos às transportadoras aéreas, o
que contribui decisivamente para a concretização dos
objectivos da Comissão.

Neste contexto, foi publicado o Regulamento (CE)
n.o 785/2004, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 21 de Abril, que teve por objectivo estabelecer requi-
sitos mínimos de seguro para as transportadoras aéreas
e operadores de aeronaves que operem voos comerciais
ou voos privados em relação a passageiros, bagagens,
carga e terceiros.

O Regulamento (CE) n.o 785/2004 prevê, relativamente
a determinadas matérias, a faculdade de os Estados
membros adoptarem medidas específicas para a garantia
da efectivação da responsabilidade civil na aviação civil.
No que diz respeito à responsabilidade civil das trans-
portadoras aéreas e operadores de aeronaves em relação
aos passageiros, o n.o 1 do artigo 6.o do referido regu-
lamento determina que a cobertura mínima de seguro
seja de 250 000 direitos de saque especiais por passa-
geiro. No entanto, determina-se outrossim que, rela-

tivamente a operações não comerciais de aeronaves de
massa máxima à descolagem (MTOM) igual ou inferior
a 2700 kg, os Estados membros podem fixar uma cober-
tura mínima de seguro inferior, desde que essa cobertura
seja de pelo menos 100 000 direitos de saque especiais
por passageiro.

Ainda relativamente a aeronaves não registadas na
Comunidade, transportadoras aéreas e operadores de
aeronaves não comunitários que sobrevoem o território
de um Estado membro, o n.o 3 do artigo 5.o e o n.o 2
do artigo 8.o do Regulamento (CE) n.o 785/2004 pre-
vêem a possibilidade de os Estados membros poderem
exigir que seja apresentada prova do cumprimento dos
requisitos mínimos de seguro previstos naquele regu-
lamento.

Considerando as faculdades previstas no n.o 1 do
artigo 6.o, no n.o 3 do artigo 5.o e no n.o 2 do artigo 8.o
do Regulamento (CE) n.o 785/2004, o presente decre-
to-lei define as opções do Estado Português, por um
lado, quanto à fixação da cobertura mínima de seguro
adequada a cobrir a responsabilidade em relação a pas-
sageiros nas operações não comerciais com aeronaves
de MTOM igual ou inferior a 2700 kg, e, por outro
lado, quanto à obrigação de apresentação da prova do
cumprimento dos requisitos mínimos de seguro rela-
tivamente a aeronaves não registadas na Comunidade,
transportadoras aéreas e operadores de aeronaves não
comunitários.

Finalmente, e nos termos do disposto no artigo 8.o
do Regulamento (CE) n.o 785/2004, o presente decre-
to-lei cria o regime sancionatório que lhe é aplicável.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente decreto-lei fixa a cobertura mínima
de seguro adequada a cobrir a responsabilidade civil
em relação a passageiros nas operações não comerciais
com aeronaves de MTOM igual ou inferior a 2700 kg,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Regulamento (CE)
n.o 785/2004, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 21 de Abril, relativo aos requisitos de seguro para
transportadoras aéreas e operadores de aeronaves.

2 — O presente decreto-lei estabelece ainda a obri-
gação de apresentação da prova do cumprimento dos
requisitos mínimos de seguro relativamente a aeronaves
não registadas na Comunidade, transportadoras aéreas
e operadores de aeronaves não comunitários que sobre-
voem o território nacional e cuja operação não envolva
a aterragem ou descolagem no território de um outro
Estado membro.

3 — Adicionalmente é estabelecido o regime sancio-
natório aplicável ao Regulamento (CE) n.o 785/2004,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de Abril.

Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

O presente decreto-lei aplica-se a todas as transpor-
tadoras aéreas e a todos os operadores de aeronaves
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que operem voos no interior do território nacional, para
o território nacional, a partir do território nacional ou
sobre o território nacional.

Artigo 3.o

Abreviaturas

Para efeitos do presente decreto-lei, entende-se por:

a) «DSE» direitos de saque especiais;
b) «INAC» Instituto Nacional de Aviação Civil;
c) «MTOM» massa máxima à descolagem.

CAPÍTULO II

Seguros

Artigo 4.o

Seguro relativo à responsabilidade civil por passageiros

As operações não comerciais com aeronaves de
MTOM igual ou inferior a 2700 kg devem estar cobertas
por um contrato de seguro que garanta a responsabi-
lidade civil por danos causados a passageiros com um
limite mínimo correspondente a 100 000 DSE por cada
passageiro.

Artigo 5.o

Transportadoras aéreas, operadores de aeronaves
e aeronaves não comunitários

1 — As transportadoras aéreas, os operadores de
aeronaves não comunitários, bem como as aeronaves
registadas fora da Comunidade que sobrevoem o ter-
ritório nacional e cuja operação não envolva a aterragem
ou descolagem no território de um outro Estado mem-
bro devem fazer prova junto do INAC do cumprimento
dos requisitos mínimos de seguro previstos no Regu-
lamento (CE) n.o 785/2004, do Parlamento Europeu e
do Conselho, de 21 de Abril, relativos à responsabilidade
por terceiros.

2 — As aeronaves registadas fora da Comunidade que
efectuem escalas no território nacional, para fins não
comerciais, devem também fazer prova junto do INAC
do cumprimento dos requisitos de seguro previstos no
número anterior.

CAPÍTULO III

Medidas provisórias e regime sancionatório

Artigo 6.o

Medidas provisórias

1 — Para defesa da segurança da aviação civil e sem-
pre que haja indícios da inexistência da contratação de
seguro ou do incumprimento dos requisitos mínimos
de seguro exigidos nos termos do presente decreto-lei
ou do Regulamento (CE) n.o 785/2004, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 21 de Abril, o INAC pode
determinar as seguintes medidas provisórias:

a) Exclusão imediata da aeronave ou aeronaves
em causa do certificado de operador, relativa-
mente a transportadoras aéreas nacionais e ope-
radores nacionais de aeronaves;

b) Proibição de as aeronaves em causa aterrarem
no território nacional ou dele descolarem;

c) Não autorização de sobrevoo do território
nacional.

2 — As medidas provisórias previstas no número
anterior cessam quando a transportadora aérea ou o
operador de aeronave fizer prova do cumprimento dos
requisitos de seguro ali referidos.

Artigo 7.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação aeronáutica civil
muito grave:

a) A violação do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 4.o
do Regulamento (CE) n.o 785/2004, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 21 de Abril;

b) A violação do disposto no artigo 4.o do presente
decreto-lei.

2 — Constitui contra-ordenação aeronáutica civil
grave:

a) A violação do disposto no n.o 1 do artigo 5.o
do Regulamento (CE) n.o 785/2004, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 21 de Abril;

b) A violação do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 5.o
do presente decreto-lei.

Artigo 8.o

Processo contra-ordenacional

1 — Compete ao INAC, nos termos do Decreto-Lei
n.o 133/98, de 15 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 145/2002, de 21 de Maio, instaurar e instruir os pro-
cessos de contra-ordenação, bem como proceder à apli-
cação das coimas.

2 — Às contra-ordenações previstas no presente
decreto-lei aplica-se o regime das contra-ordenações
aeronáuticas civis, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 10/2004, de 9 de Janeiro.

Artigo 9.o

Sanções acessórias

Nos termos previstos na secção II do capítulo II do
Decreto-Lei n.o 10/2004, de 9 de Janeiro, e no artigo 21.o
do regime geral das contra-ordenações, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 244/95,
de 1 de Setembro, e pela Lei n.o 109/2001, de 24 de
Dezembro, o INAC pode determinar a aplicação das
seguintes sanções acessórias:

a) Suspensão das licenças de exploração, certifi-
cados ou autorizações atribuídos aos operadores
nacionais de aeronaves;

b) Suspensão do certificado de voo das aeronaves
ultraleves;

c) Publicidade da punição por contra-ordenação,
nos termos do artigo 13.o do regime das con-
tra-ordenações aeronáuticas civis.

Artigo 10.o

Norma transitória

O Decreto-Lei n.o 321/89, de 25 de Setembro, passa
a aplicar-se apenas aos contratos de seguro das empresas
de trabalho aéreo, nos termos do disposto no Decre-
to-Lei n.o 172/93, de 1 de Maio.
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Artigo 11.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26
de Outubro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto Bernar-
des Costa — Manuel António Gomes de Almeida de
Pinho — Mário Lino Soares Correia.

Promulgado em 12 de Dezembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Dezembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Decreto-Lei n.o 224/2005
de 27 de Dezembro

De acordo com as linhas de orientação do Programa
do XVII Governo Constitucional, e sem prejuízo da
necessidade de medidas de fundo mais abrangentes, é
imperioso proceder de imediato a uma revisão do qua-
dro normativo que regula a intervenção do Estado nos
domínios das artes do espectáculo e das artes visuais,
designadamente o regime da concessão de apoios pon-
tuais no âmbito do Instituto das Artes.

As alterações agora introduzidas têm como principais
objectivos simplificar e tornar mais céleres os proce-
dimentos de apresentação e apreciação dos projectos,
garantir a constituição de comissões de apreciação com-
petentes e informadas, compostas por reputados espe-
cialistas nas respectivas áreas artísticas, e assegurar a
consistência e a transparência de critérios na avaliação
e selecção dos projectos, bem como na definição dos
montantes a atribuir.

A possibilidade de atribuição, em situações de mani-
festo interesse público, de apoios extraordinários, devi-
damente fundamentados, fica expressamente consa-
grada neste diploma.

Foi promovida a audição da Associação Nacional de
Municípios Portugueses e dos agentes culturais.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 272/2003, de 29 de Outubro

Os artigos 1.o, 2.o, 3.o, 9.o, 10.o, 11.o, 16.o, 19.o e 21.o
do Decreto-Lei n.o 272/2003, de 29 de Outubro, passam
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

1 — O presente diploma estabelece o regime de atri-
buição de apoios financeiros do Estado, através do

Ministério da Cultura, a entidades que exercem acti-
vidades de carácter profissional de criação, produção,
difusão, edição, interpretação, formação e programação
nos domínios das artes do espectáculo, designadamente
nas áreas do teatro, da música e da dança, e das artes
visuais, designadamente nas áreas das artes plásticas,
da arquitectura e do design, incluindo as áreas trans-
disciplinar e pluridisciplinar.

2 — Para efeitos do presente diploma entende-se por:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) ‘Área pluridisciplinar’ actividades em que con-

correm as diferentes áreas artísticas em regime
complementar.

3 — (Anterior n.o 4.)

Artigo 2.o

[. . .]

As medidas e os apoios previstos no presente diploma
têm como objectivos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Promover a divulgação de programas e reali-

zações culturais nos domínios das artes do
espectáculo e das artes visuais e desenvolver a
dimensão económica do sector cultural através
da participação do poder local e do sector
privado;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Assegurar a participação do Estado em inicia-

tivas conjuntas com as autarquias locais e outras
entidades, públicas e privadas, com vista a incen-
tivar a criação, a produção, a programação, a
formação e a difusão artísticas;

f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 3.o

[. . .]

1 — Para a prossecução dos objectivos definidos no
artigo anterior, são criados os seguintes programas de
apoio:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Programas de apoio a projectos pontuais nos

domínios artísticos referidos no n.o 1 do
artigo 1.o

2 — Em situações excepcionais, de manifesto inte-
resse público, devidamente reconhecido, podem ser atri-
buídos, extraordinariamente, apoios directos a projectos
ou actividades de relevante interesse cultural, por des-
pacho do Ministro da Cultura, sob proposta fundamen-
tada do Instituto das Artes.

3 — (Anterior n.o 2.)

Artigo 9.o

Forma de apoio e beneficiários

1 — Nos termos a estabelecer em regulamento apro-
vado por portaria do Ministro da Cultura, podem ser
celebrados contratos de apoio a projectos pontuais com:

a) Pessoas colectivas privadas sediadas no terri-
tório de Portugal continental que, no domínio
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das artes do espectáculo, desenvolvam activi-
dades de criação, produção, difusão, edição,
interpretação, formação e programação;

b) Pessoas colectivas privadas sediadas no terri-
tório de Portugal continental que, no domínio
das artes visuais, desenvolvam actividades de
produção, programação, formação e divulgação
das obras de criadores nacionais ou de residen-
tes em Portugal;

c) Pessoas singulares residentes no território de
Portugal continental que desenvolvam as acti-
vidades referidas nas alíneas anteriores.

2 — Os contratos são celebrados entre os beneficiá-
rios e o Instituto das Artes.

3 — As pessoas singulares seleccionadas podem, nos
termos fixados no regulamento previsto no n.o 1 do pre-
sente artigo, indicar uma pessoa colectiva privada que
produza o projecto, sendo o contrato celebrado com
essa entidade.

Artigo 10.o

Apresentação de projectos

Os projectos das entidades referidas no artigo anterior
são entregues no Instituto das Artes nos termos e con-
dições fixados no regulamento referido no n.o 1 do artigo
anterior.

Artigo 11.o

Apreciação dos projectos

1 — A apreciação dos projectos é efectuada por
comissões, designadas pelo Ministro da Cultura, sob pro-
posta do Instituto das Artes, compostas por três indi-
vidualidades de reconhecido mérito e competência nas
áreas artísticas dos projectos apresentados e por um
técnico do Instituto das Artes, que preside, sem direito
a intervir na apreciação.

2 — Os critérios para apreciação das candidaturas e
as regras aplicáveis aos procedimentos das comissões
de apreciação constam do regulamento previsto no
artigo 9.o

3 — As propostas de decisão da comissão de apre-
ciação são homologadas pelo director do Instituto das
Artes, após o que todo o processo é tornado público
no sítio do Instituto das Artes na Internet.

4 — A impugnação administrativa interposta do des-
pacho de decisão ou de qualquer outro acto praticado
no decurso do procedimento não tem efeito suspensivo.

Artigo 16.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As entidades beneficiárias de programas de apoio

sustentado não podem beneficiar de programas de apoio
a projectos pontuais, excepto nos casos previstos no
regulamento referido no n.o 1 do artigo 9.o

Artigo 19.o

Remuneração dos membros das comissões de apreciação

Os membros das comissões de apreciação previstas
nos artigos 6.o e 11.o do presente diploma que não sejam
trabalhadores da Administração Pública, directa ou indi-
recta, e local, têm direito a uma remuneração indexada
ao número de propostas a analisar, cujo montante é
fixado por despacho conjunto dos Ministros de Estado
e das Finanças e da Cultura.

Artigo 21.o

[. . .]

O montante financeiro disponível para cada programa
de apoio é fixado por despacho do Ministro da Cultura,
nos termos a estabelecer nos regulamentos previstos nos
artigos 4.o e 9.o»

Artigo 2.o

Alteração da denominação do capítulo II

O capítulo II do Decreto-Lei n.o 272/2003, de 29 de
Outubro, passa a denominar-se «Apoio às artes do
espectáculo e às artes visuais».

Artigo 3.o

Norma revogatória

1 — São revogados os artigos 12.o, 13.o, 14.o, 15.o e
18.o do Decreto-Lei n.o 272/2003, de 29 de Outubro.

2 — É revogado o n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 181/2003, de 16 de Agosto.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26
de Outubro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Fernando Teixeira
dos Santos — José Mariano Rebelo Pires Gago — Maria
Isabel da Silva Pires de Lima.

Promulgado em 9 de Dezembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Dezembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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